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DECISÃO ARBITRAL 

1. RELATÓRIO 

A…, com sede na Avenida…, n.º … –…, em Lisboa (área do Serviço de Finanças de 

Lisboa…) e com o NIPC … (doravante designada por Requerente), vem, ao abrigo do 

disposto nos artigos 2.º e 10.º, do Decreto-Lei n.º 10/2011, de 20 de janeiro, que aprovou o 

Regime Jurídico da Arbitragem em Matéria Tributária (RJAT), requerer a constituição de 

Tribunal Arbitral, em que é Requerida a Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), tendo em 

vista a declaração de ilegalidade e consequente anulação das liquidações de Imposto do 

Selo (Verba 28.1, da TGIS), referentes à 2.ª prestação do ano de 2014, emitidas em 20 de 

março de 2015, sobre as diversos andares ou divisões suscetíveis de utilização 

independente do prédio urbano inscrito sob o artigo … da freguesia de …, de que é 

proprietária. 

 

Subsidiariamente, para o caso de o Tribunal entender que o Imposto do Selo só pode ser 

impugnado na sua globalidade, pede a Requerente que seja julgada provada e procedente a 

impugnação de todos os atos tributários de liquidação do ano de 2014, respeitantes ao 

prédio que identifica, com todas as consequências legais, atribuindo ao pedido o valor 

económico de € 10 326,73 (dez mil, trezentos e vinte e seis euros e setenta e três cêntimos). 

São os seguintes os fundamentos do pedido de anulação das segundas prestações dos atos 

de liquidação de Imposto do Selo do ano de 2014: 

a. O prédio identificado é um prédio urbano constituído por dez andares e divisões de 

utilização independente, todos afetos a habitação, cujo valor patrimonial tributário 

(VPT), determinado separadamente nos termos do artigo 7.º, n.º 2, alínea b), do 

CAAD: Arbitragem Tributária 

Processo n.º: 647/2015-T 

Tema: IS - Verba 28.1 TGIS ;Propriedade vertical. 
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Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI), varia entre € 37 010,00 e € 

257 670,00, num somatório de € 1 558 250,00; 

b. Entende a AT que o critério para determinar a incidência do Imposto do Selo da 

verba 28.1, da Tabela Geral do Imposto do Selo (TGIS) é o VPT global dos andares 

e divisões destinadas a habitação; 

c. A Requerente considera esta posição da AT manifestamente ilegal e mesmo 

inconstitucional, pois a sujeição ao Imposto do Selo da verba 28.1, da TGIS, é 

determinada pela conjugação de dois critérios: a afetação habitacional e o VPT 

constante da matriz igual ou superior a € 1 000 000,00, sendo o conceito de prédio 

urbano o que resulta do artigo 2.º, do CIMI, em conjugação com o artigo 6.º do 

mesmo Código, no qual se indicam as diferentes espécies de prédios urbanos, entre 

os quais os habitacionais; 

d. O legislador não fez qualquer distinção entre os prédios em propriedade vertical e 

sujeitos ao regime da propriedade horizontal; assim, no caso de um prédio com 

caraterísticas idênticas às descritas, a incidência do Imposto do Selo é determinado 

pelo VPT atribuído a cada um dos andares ou divisões de utilização independente, 

só havendo lugar a liquidação se algum desses andares tivesse um VPT superior a € 

1 000 000,00; 

e. O critério usado pela AT carece de fundamento legal, por ser diverso do adotado 

pelo Código do IMI, subsidiariamente aplicável às matérias respeitantes à verba 28, 

da TGIS; 

f. A consideração de que o valor de referência é o somatório dos VPT atribuídos a 

cada um dos andares é inconstitucional, na medida em que traduz uma clara 

violação dos princípios da igualdade e da proporcionalidade fiscal: o legislador não 

pode tratar situações iguais de forma diferenciada, já que, caso o prédio se 

encontrasse constituído em propriedade horizontal, nenhuma das suas frações 

estaria sujeita a Imposto do Selo. 

II – Do pedido subsidiário: 
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g. “A Requerente pode impugnar autonomamente a liquidação de cada uma das 

prestações de imposto de selo, quanto ao mesmo imóvel e quanto ao mesmo 

imposto de selo”; 

h. “Em julho de 2015 a Requerente foi notificada para proceder ao pagamento da 2.ª 

prestação do imposto de selo, o que não deixa de consubstanciar um ato 

tributário”; 

i. “Ao ser notificada para o pagamento de cada uma das prestações (1.ª, 2.ª e 3.ª 

prestações), a Requerente é notificada da liquidação de atos tributários isolados e 

com prazos de impugnação autónomos”; 

j. (…) “Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 2.º n.º 1 do Regime 

Jurídico da Arbitragem em Matéria Tributária os tribunais arbitrais têm 

competência para decidir sobre os atos de liquidação de tributos e sobre atos de 

determinação da matéria coletável”; 

k. “Com base no ato de liquidação emitido, o mesmo procede a três atos: (i) a 

determinação da coleta; (ii) a determinação do valor patrimonial do prédio; e (iii) 

a liquidação de um tributo (ainda que em três prestações)”; 

l. Assim, entende a Requerente que o contribuinte pode recorrer aos tribunais arbitrais 

que funcionam sob a égide do CAAD para pedir a apreciação e/ou proceder à 

impugnação das prestações, para o que disporia do prazo de 90 dias, contados da 

notificação de cada uma das prestações de Imposto do Selo; 

m. Porém, para o caso de o Tribunal entender que o Imposto do Selo só pode ser 

impugnado “na sua globalidade”, pede a Requerente que sejam anulados todos os 

atos de liquidação de Imposto do Selo do ano de 2014, que identifica, num valor 

global de € 10 326,73, valor que atribui à causa. 

Notificada nos termos e para os efeitos previstos no artigo 17.º, do RJAT, a AT apresentou 

a resposta que, sucintamente, se enuncia: 

a. A Requerente é proprietária do prédio urbano inscrito na respetiva matriz predial da 

freguesia de…, concelho de Lisboa, sob o artigo…, no regime de propriedade total, 

também designada de vertical; 
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b. O valor patrimonial tributário dos diversos andares suscetíveis de utilização 

independente foi determinado separadamente, nos termos do artigo 7.º, n.º 2, alínea 

b), do IMI, sendo que o valor patrimonial dos andares com afetação habitacional, 

tido em conta nas liquidações, à taxa de 1%, foi de € 1.558.250,00; 

c. A Requerente impugna os documentos de cobrança que identifica: -Doc. de 

cobrança nº 2015… de 2014 (AT); - Doc. de cobrança nº 2015… de 2014 (AT); - 

Doc. de cobrança nº 2015… de 2014 (AT); - Doc. de cobrança nº 2015… de 2014 

(AT); - Doc. de cobrança nº 2015… de 2014 (AT); - Doc. de cobrança nº 2015… 

de 2014 (AT), todos eles referindo que a liquidação que esteve na sua origem foi 

datada de 20/03/2015; 

d. Segundo a A., destas liquidações de imposto do selo resultou um valor global de € 

10.326,73; 

e. É entendimento da Requerente que a tributação da verba 28 deveria ser aferida com 

base no valor patrimonial tributário constante da matriz de cada um dos andares ou 

partes; seria ao valor patrimonial tributário constante da matriz que o texto da lei 

manda atender para determinar a incidência do imposto do selo da verba 28 da 

TGIS; 

f. No entanto, a Requerente é proprietária de um prédio em regime de propriedade 

total ou vertical, pelo que não existem fracções autónomas a que a lei fiscal possa 

atribuir a qualificação de prédio, como decorre da noção de prédio do artigo 2.º do 

CIMI, de acordo com a qual só as fracções autónomas de prédio em regime de 

propriedade horizontal são havidas como prédios - n.º 4 do citado artigo 2.º do 

CIMI; 

g. Assim, a ora Requerente, para efeitos de IMI e de imposto do selo, por força da 

redação da referida verba, não é proprietária de 12 fracções autónomas, mas sim de 

um único prédio, embora pretenda que a AT considere, para efeitos de liquidação 

do presente imposto, que exista analogia entre o regime da propriedade total e o da 

propriedade horizontal, por ser ilegal existir discriminação no tratamento jurídico - 

fiscal dos dois regimes de propriedade; 
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h. Ora, pretender que o intérprete e aplicador da lei fiscal aplique, por analogia, ao 

regime da propriedade total o regime da propriedade horizontal será, no mínimo, 

abusivo e ilegal; 

i. Não se poderá, por isso, aceitar que se considere, para efeitos da verba 28.1 da 

TGIS, que as partes suscetíveis de utilização independente tenham o mesmo regime 

fiscal das fracções autónomas do regime da propriedade horizontal, sob pena de 

violação do princípio da legalidade; 

j. O facto de o IMI ter sido apurado em função do valor patrimonial tributário de cada 

parte de prédio com utilização económica independente não afeta igualmente a 

aplicação da verba 28.1, da TGIS, pois outra interpretação violaria, a letra e o 

espírito da norma, bem como o princípio da legalidade dos elementos essenciais do 

imposto, previstos no artigo 103.º, nº 2, da Constituição da República Portuguesa 

(CRP); 

k. A propriedade horizontal e a propriedade vertical são institutos jurídicos 

diferenciados e o legislador pode submeter a um enquadramento jurídico tributário 

distinto os prédios em regimes de propriedade horizontal e vertical, sem que essa 

discriminação deva ser considerada necessariamente arbitrária, como tem vindo a 

ser decidido pelo Tribunal Constitucional (cfr. os Acórdãos n.ºs 620/2015, de 3 de 

dezembro e 692/2015, de 16 de dezembro, disponíveis em 

www.tribunalconstitucional.pt); 

l. O facto tributário do imposto de selo da verba 28.1. consiste na propriedade, de 

prédios urbanos cujo valor patrimonial tributário constante da matriz, nos termos do 

CIMI, seja igual ou superior a € 1.000 000,00, sendo, por isso, relevante para 

efeitos da incidência do imposto o valor patrimonial total do prédio urbano e não o 

valor patrimonial de cada uma das partes que o compõem, ainda quando suscetíveis 

de utilização independente. 

Termina a AT por requerer a dispensa da reunião a que se refere o artigo 18.º do RJAT, 

bem como a dispensa de remessa do PA e ainda, de alegações, dado estar em causa nos 

autos matéria exclusivamente de direito, a prova documental necessária à decisão já se 
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encontrar incorporada no processo e a posição das partes se encontrar suficientemente 

definida. 

No entanto, sendo notória a divergência de valores entre o pedido principal, relativo à 2.ª 

prestação das liquidações de Imposto do Selo relativas ao ano de 2014 e ao prédio 

identificado na P. I. e o pedido subsidiário, equivalente ao valor da causa, foi a Requerente 

convidada a indicar qual o pedido pelo qual o processo deveria prosseguir, bem como a 

pronunciar-se sobre as questões colocadas pela AT na sua resposta. 

Nas alegações apresentadas, a Requerente (i) veio esclarecer que pretendia que o processo 

prosseguisse pela apreciação do pedido subsidiário “de anulação de todos os atos 

tributários de liquidação do imposto de selo do ano de 2014 os quais se encontram 

discriminados no artigo 39.º da pi”; (ii) defender que os Acórdãos proferidos pelo Tribunal 

Constitucional invocados pela AT na contestação não impõem uma solução diferente da 

preconizada pela Requerente e confirmada pela jurisprudência do CAAD e do STA quanto 

às normas previstas na verba 28 e 28.1, da TGIS, que “se limita a aplicar os princípios 

consagrados na norma de incidência” e, (iii) requerer o pagamento de juros 

indemnizatórios sobre o valor do imposto pago. 

 

Contra-alegou a AT, reiterando os argumentos já apresentados na resposta e defendendo 

que os atos tributários impugnados se devem manter na ordem jurídica, por não violarem 

qualquer preceito legal ou constitucional. 

 

O pedido de constituição do Tribunal Arbitral deu entrada no CAAD em 22 de outubro de 

2015, tendo sido aceite pelo Exm.º Senhor Presidente do CAAD e automaticamente 

notificado à AT em 2 de novembro de 2015. 

 

A Requerente informou que não pretendia utilizar a faculdade de designar árbitro, pelo 

que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 6.º, do RJAT, foi a signatária nomeada árbitro 

pelo Exm.º Senhor Presidente do Conselho Deontológico do CAAD, encargo que aceitou 

no prazo legalmente previsto, sem oposição das Partes. 
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O Tribunal Arbitral Singular foi regularmente constituído em 7 de janeiro de 2016 para 

apreciar e decidir o litígio objeto dos presentes autos. 

 

As Partes gozam de personalidade e capacidade judiciárias, são legítimas e estão 

devidamente representadas (artigos 4.º e 10.º, n.º 2, do RJAT e artigo 1.º da Portaria n.º 

112-A/2011, de 22 de março). 

 

O processo não enferma de nulidades e não foram invocadas exceções.  

 

2. MATÉRIA DE FACTO 

2.1. Factos que se consideram provados: 

2.1.1. Quer à data da produção do facto tributário (31 de outubro de 2012), quer à data 

do pedido de constituição do tribunal arbitral, a Requerente era proprietária do prédio 

urbano inscrito sob o artigo … da freguesia de…, concelho de Lisboa, 

correspondente ao anterior artigo … da extinta freguesia de…, constituído por 10 

pisos e com 11 andares ou divisões suscetíveis de utilização independente, com o 

valor patrimonial total de € 2 207 410,00, sendo 7 dos referidos andares, de afetação 

habitacional; 

2.1.2. O somatório dos VPT atribuídos aos andares ou divisões suscetíveis de utilização 

independente e afetação habitacional é da quantia de € 1 558 250,00, sendo esse o 

valor indicado em cada uma das notas de cobrança do IS como “Valor Patrimonial 

do prédio – total sujeito a imposto”; 

2.1.3. O VPT atribuído a cada andar ou divisão suscetível de arrendamento separado e 

afetação habitacional, varia entre € 37 010,00 e € 257 670,00 (art.º 4.º, da p. i.); 

2.1.4. As prestações tributárias impugnadas constam das notas de cobrança relativas às 

1.ªs e 2.ªs prestações das liquidações de Imposto do Selo do ano de 2014 (exceto 

quanto ao 7.º andar, de que só é impugnada a 1.ª prestação), de 20 de março de 2015, 

identificadas pela Requerente (artigo 39.º, da p. i.), tiveram por base o VPT de cada 

uma das divisões suscetíveis de utilização independente e a taxa de 1%: 
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Identificação do 

Documento 

Identificação do 

Prédio 

VPT Coleta 

2015 … – 2.ª Prestação …U-…-1.º  € 247 760,00    € 2 477,60  

2015 … – 2.ª Prestação …U-…-2.º € 247 760,00    € 2 477,60  

2015 … – 2.ª Prestação …U-…-3.º € 255 190,00 € 2 551,90 

2015 … – 2.ª Prestação …U-…-4.º € 255 190,00 € 2 551,90 

2015 … – 2.ª Prestação …U-…-5.º € 257 670,00 € 2 576,70 

2015 … – 2.ª Prestação …U-…-6.º € 257 670,00 € 2 576,70 

2015 … – 1.ª Prestação …U-…-1.º € 247 760,00    € 2 477,60  

2015 … – 1.ª Prestação …U-…-2.º € 247 760,00    € 2 477,60  

2015 … – 1.ª Prestação …U-…-3.º € 255 190,00 € 2 551,90 

2015 … – 1.ª Prestação …U-…-4.º € 255 190,00 € 2 551,90 

2015 … – 1.ª Prestação …U-…-5.º € 257 670,00 € 2 576,70 

2015 … – 1.ª Prestação …U-…-6.º € 257 670,00 € 2 576,70 

2015 … – 1.ª Prestação …U-…-7.º € 37 010,00 € 370,10 

2.1.6. As notas de cobrança referentes às 2.ªs prestações das liquidações de Imposto do 

Selo de 2014 foram pagas em 17 de julho de 2015, pela quantia global de € 5 070,78; 

2.1.7. O somatório das liquidações de Imposto do Selo do ano de 2014, emitidas pela 

AT em 20 de março de 2015 para o imóvel identificado, é de € 15 582,50. 

 

2.2. Fundamentação da matéria de facto provada: 

A convicção do Tribunal quanto à matéria de facto dada como provada resultou da análise 

crítica da prova documental junta ao pedido de pronúncia arbitral, expressamente aceite 

pela Requerida. 

2.3. Factos não provados 

Não existem factos relevantes para a decisão da causa que devam considerar-se não 

provados. 

 

3. MATÉRIA DE DIREITO – FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. Delimitação da questão decidenda – objeto do pedido de pronúncia 

arbitral: 
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Na sentença, deve o juiz pronunciar-se sobre todas as questões que deva apreciar, 

abstendo-se de se pronunciar sobre questões de que não deva conhecer (segmento final do 

n.º 1 do artigo 125.º, do CPPT, aplicável subsidiariamente ao processo arbitral tributário, 

por força do disposto no artigo 29.º, n.º 1, alínea a), do RJAT). 

As questões sobre que recaem os poderes de cognição do tribunal, são, de acordo com o n.º 

2 do artigo 608.º, do Código de Processo Civil (CPC), aplicável subsidiariamente ao 

processo arbitral, por remissão do artigo 29.º, n.º 1, alínea e), do RJAT, “as questões que 

as partes tenham submetido à sua apreciação, excetuadas aquelas cuja decisão esteja 

prejudicada pela solução dada a outras; não pode ocupar-se senão das questões 

suscitadas pelas partes, salvo se a lei lhe permitir ou impuser o conhecimento oficioso de 

outras.”. 

Tais questões processuais são, no processo tributário, as enunciadas no n.º 1 do artigo 98.º, 

do CPPT, que “podem ser oficiosamente conhecidas ou deduzidas a todo o tempo, até ao 

trânsito em julgado da decisão final”, nos termos do n.º 2 do mesmo artigo, para além das 

que constam do artigo 89.º, do Código de Processo nos Tribunais Administrativos (CPTA), 

subsidiariamente aplicável ao processo arbitral tributário, por força do disposto no artigo 

29.º,n.º 1, alínea c), do RJAT. 

Ora, não obstante ser entendimento da Requerente que “pode impugnar autonomamente a 

liquidação de cada uma das prestações de imposto de selo, quanto ao mesmo imóvel e ao 

mesmo imposto de selo” (artigo 30.º, da p. i.) e a Requerida não ter invocado qualquer 

exceção, muito embora tivesse feito notar na sua resposta que a Requerente “impugna as 

segundas prestações das liquidações de imposto do selo da Verba 28.1 da Tabela Geral 

anexa ao Código do Imposto do Selo, relativas ao prédio identificado, num montante total 

de € 5.255,53” e que, “Segundo a A., seria sobre este valor de € 1.558.250,00 que a A. T. 

liquidou, nos termos do artigo 6.º, n.º 1, alínea f), subalínea i), o imposto de selo da verba 

28.1. da Tabela Geral, na redacção dada pelo art. 4.º da Lei n.º 55-A/2012, de 29 de 

Outubro, à taxa de 1 por cento”, haverá, desde logo, que delimitar o objeto do processo, 

para que, posteriormente, se possa aferir da competência do tribunal arbitral para conhecer 

do mérito do pedido. 

No pedido de pronúncia arbitral, veio a Requerente formular um pedido principal de 

anulação dos “actos tributários respeitantes à segunda prestação do ano de 2014” e, 
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subsidiariamente, “a impugnação de todos os actos tributários do ano de 2014”, atribuindo 

à causa o valor económico de € 10 326,73. 

Posteriormente, veio a Requerente declarar que pretendia que o processo prosseguisse pelo 

pedido subsidiário. 

Porém, tendo as liquidações sido efetuadas à taxa de 1% sobre o VPT globalmente 

atribuído aos andares ou divisões de utilização independente, com afetação habitacional, de 

€ 1 558 250,00, o seu valor total, para o ano de 2014 e para o prédio identificado na p. i., 

foi de € 15 582,50 e não de € 10 326,73, como vem peticionado. 

Confrontando o teor do pedido com os documentos juntos à petição inicial, terá de 

concluir-se que a Requerente não impugna os atos tributários de liquidação de Imposto do 

Selo do ano de 2014, na sua totalidade, mas tão-somente as primeiras e segundas 

prestações daquelas liquidações, vencidas à data do pedido. 

3.2. Da (in)impugnabilidade autónoma de cada uma das prestações de uma 

liquidação de Imposto do Selo (Verba 28.1, da TGIS): 

Dispõe o n.º 7 do artigo 23.º, do Código do Imposto do Selo, aditado pela Lei n.º 55-

A/2012, de 29 de outubro que “7 - Tratando-se do imposto devido pelas situações 

previstas na verba n.º 28 da Tabela Geral, o imposto é liquidado anualmente, em relação 

a cada prédio urbano, pelos serviços centrais da Autoridade Tributária e Aduaneira, 

aplicando-se, com as necessárias adaptações, as regras contidas no CIMI.” 

Por seu turno, estatui o n.º 1 do artigo 113.º, do CIMI, relativo à competência e prazo da 

liquidação que “1 - O imposto é liquidado anualmente, em relação a cada município, pelos 

serviços centrais da Direcção-Geral dos Impostos, com base nos valores patrimoniais 

tributários dos prédios e em relação aos sujeitos passivos que constem das matrizes em 31 

de Dezembro do ano a que o mesmo respeita”, determinado o n.º 1 do artigo 120.º, do 

mesmo Código, que o imposto seja pago em uma, duas ou três prestações, consoante o 

valor do imposto liquidado seja de valor igual ou inferior a € 250,00 (alínea a); superior a € 

250,00 e igual ou inferior a € 500,00 (alínea b) e superior a € 500,00 (alínea c), 

respetivamente. 

Contudo, mesmo no caso em que o imposto deva ser pago em mais do que uma prestação, 

existe apenas e só uma liquidação anual, enquanto ato tributário de aplicação de uma taxa a 

uma matéria coletável, para determinação da coleta ou (neste caso) do imposto a pagar. E é 
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este ato de liquidação que é impugnável, no seu todo ou parcialmente, mas não por cada 

uma das prestações em que o imposto se subdivide, pois o pagamento em prestações mais 

não é do que uma técnica de arrecadação do imposto e não um seu pagamento parcial, que 

seja suscetível de impugnação autónoma. 

A inimpugnabilidade do ato constitui exceção dilatória, nos termos do artigo 89.º, n.º 4, 

alínea i), do Código de Processo nos Tribunais Administrativos e Fiscais, aplicável 

subsidiariamente ao processo arbitral tributário, ex vi do disposto no artigo 29.º, n.º 1, 

alínea c), do RJAT. 

3.3. Da (in)competência do tribunal arbitral para a anulação autónoma de 

prestações de uma liquidação de Imposto do Selo (verba 28.1, da TGIS): 

Questão intimamente conexa com a tratada no item precedente é a da competência dos 

tribunais arbitrais que funcionam sob a égide do CAAD para a declaração de ilegalidade e 

anulação autónoma de cada uma das prestações que integram uma liquidação de Imposto 

do Selo, emitida ao abrigo da verba 28.1, da TGIS. 

Efetivamente, a competência dos tribunais arbitrais tributários que funcionam junto do 

CAAD é fixada pelo artigo 2.º, n.º 1, do RJAT, compreendendo os poderes de proceder à 

apreciação de pretensões relativas à “declaração de ilegalidade de atos de liquidação de 

tributos, de autoliquidação, de retenção na fonte e de pagamento por conta” (alínea a)) e à 

“declaração de ilegalidade de atos de fixação da matéria tributável quando não dê origem 

à liquidação de qualquer tributo, de atos de determinação da matéria colectável e de atos 

de fixação de valores patrimoniais” (alínea b).  

A este propósito, defende a Requerente a competência do tribunal arbitral para a anulação 

de cada uma das prestações de uma liquidação de Imposto do Selo da verba 28.1, da TGIS, 

pois que “Ao ser notificada para o pagamento de cada uma das prestações (1.ª, 2.ª e 3.ª 

prestações), a Requerente é notificada da liquidação de atos tributários isolados e com 

prazos de impugnação autónomos” (artigo 32.º, da p. i.) e, “Com base no ato de liquidação 

emitido, o mesmo procede a três atos: (i) a determinação da coleta; (ii) a determinação do 

valor patrimonial do prédio; e (iii) a liquidação de um tributo (ainda que em 3 

prestações” (artigo 35.º, da p. i.). 
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Trata-se, no entanto, de entendimento a que se não pode aderir, pois se a liquidação, em 

sentido amplo, engloba várias fases1, entre as quais a da determinação da matéria 

tributável, já o ato tributário de liquidação do tributo é o ato através do qual se determina a 

coleta.  

Por outro lado, não está em causa, num ato de liquidação de Imposto do Selo ao abrigo da 

verba 28.1, da TGIS, a operação de “determinação do valor patrimonial do prédio”, nos 

termos do CIMI, pois esta é autonomamente impugnável, conforme os artigos 97.º, n.º 1, 

alínea f), do CPPT, 77.º, do Código do IMI, podendo ainda ser objeto de pedido de 

pronúncia arbitral, nos termos da parte final da alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º, do RJAT, 

não se confundindo com nem integrando o ato de liquidação ou liquidação em sentido 

estrito. 

Sobre a incompetência do tribunal arbitral para anular uma prestação de uma liquidação de 

Imposto do Selo, se pronunciou o Tribunal Arbitral Coletivo constituído no processo n.º 

442/2014-T, conforme o excerto que, com a devida vénia, se transcreve (disponível em 

https://caad.org.pt/tributario/decisoes/decisao.php?s_processo=442%2F2014- 

T&s_data_ini=&s_data_fim=&s_resumo=&s_artigos=&s_texto=&id=625 ): 

“ (…) a Requerente tem razão ao defender que o valor do processo deve ser o das 

liquidações cuja declaração de ilegalidade pede e não o valor da 1.ª prestação de cada um 

dos prédios referidos, pois é a ilegalidade das liquidações anuais que a Requerente 

pretende. 

Aliás, a competência dos tribunais arbitrais que funcionam no CAAD abrange pedidos de 

declaração de ilegalidade de atos de liquidação e não das prestações através das quais se 

faz a cobrança das quantias liquidadas.” (sublinhado nosso). 

Também a incompetência do tribunal arbitral constitui exceção dilatória, nos termos do 

artigo 89.º, n.º 4, alínea a), do CPTA, de conhecimento oficioso e que obsta a que o 

tribunal conheça do mérito da causa, dando lugar à absolvição da instância. 

 

4. DECISÃO 

                                                           
1 Sobre os atos tributários de liquidação administrativa dos impostos, em sentido amplo e em sentido estrito, 

vide, por todos, NABAIS, José Casalta, “Direito Fiscal”, 7.ª Edição, Almedina, Coimbra, 2014, págs. 352 e 

353. 
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Com base nos fundamentos de facto e de direito acima enunciados, decide-se declarar a 

incompetência deste Tribunal Arbitral Singular para apreciação do pedido formulado pela 

Requerente, o que obsta ao prosseguimento do processo, bem como à apreciação do mérito 

da causa, absolvendo-se a Autoridade Tributária e Aduaneira da instância. 

 

VALOR DO PROCESSO: De harmonia com o disposto no artigo 306.º, n.ºs 1 e 2, do 

CPC, 97.º-A, n.º 1, alínea a), do CPPT e 3.º, n.º 2, do Regulamento de Custas nos 

Processos de Arbitragem Tributária, fixa-se ao processo o valor de € 10 326,73 (dez mil, 

trezentos e vinte e seis euros e setenta e três cêntimos). 

CUSTAS: Calculadas de acordo com o artigo 4.º do Regulamento de Custas nos Processos 

de Arbitragem Tributária e da Tabela I a ele anexa, no valor de € 918,00 (novecentos e 

dezoito euros), a cargo da Requerente. 

Lisboa, 10 de março de 2016. 

O Árbitro, 

 

/Mariana Vargas/ 

 

Texto elaborado em computador, nos termos do n.º 5 do artigo 131.º do CPC, aplicável por 

remissão da alínea e) do n.º 1 do artigo 29.º do DL 10/2011, de 20 de janeiro. 

A redação da presente decisão rege-se pelo acordo ortográfico de 1990.   
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